PARECER Nº 880, DE 2012
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO N( 134, DE 2011
O nobre Deputado Marcos Neves propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para os Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei n.º 6.042, de 2005, que dispõe sobre a regulamentação da profissão de Podólogo, seja aprovado. 

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e §10, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Verificamos que o Projeto de Lei n.º 6.042, de 2005 determina que o exercício da profissão dependerá de certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente; diploma de habilitação profissional expedido por instituições que ministram cursos de graduação em Podologia conforme orientação da Lei de Diretrizes e Bases vigente; e, registro nas Secretarias de Estado da Saúde, nos seus respectivos Centros de Vigilância Sanitária.

Aos atuais Podólogos (Enfermeiro Pedicuro, Pedicuro e Técnico em Podologia) que estejam no desempenho de suas atividades há pelo menos 5 (cinco) anos será assegurado o exercício da profissão.

A proposição determina que competirá ao Podólogo: prognosticar e tratar as podopatias superficiais dos pés e deformidades podais, utilizando-se de instrumental adequado, medicamentos de uso tópico; tratar das podopatias com afecções e infecções, alinhar lâmina ungueal (onicoectomia), efetuar curativos e atender emergências, promover proteções e correções podológicas, preparar moldes e modelos para órteses e próteses; ouvir e orientar pacientes sobre medidas preventivas, bem como explicar técnica de procedimentos; responsabilizar-se tecnicamente por consultórios, clínicas, laboratórios de órteses, estabelecimentos e hospitais com ambulatório de Podologia, podendo promover vendas de insumos de uso podológico; empreender atividades educativas e orientações na esfera pública e privada, promovendo a melhora podológica da população; e emitir pareceres técnicos dentro de sua área de atuação.

Verificamos que o Projeto se encontra em tramitação terminativa desde 2005 na Câmara dos Deputados, tendo sido arquivada e desarquivada em duas ocasiões, em 2007 e 2011. Esta Casa já se manifestou favoravelmente ao Projeto, quando da aprovação, em 2010, da Moção n.º 47, de 2009. 

O Projeto se encontra pronto para ser deliberado na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, tendo sido já aprovado nas Comissões de Seguridade Social e Família; e de Trabalho, de Administração e Serviço Público.
Acreditamos que a medida seja necessária e oportuna, uma vez que pretende garantir a saúde de nossa população, regulamentando uma atividade disseminada na nossa sociedade, que precisa ser regulamentada para garantir que seja exercida por profissionais técnicos competentes e com conhecimento aprofundado no tratamento das afecções dos pés.

Portanto, nossa manifestação é favorável à aprovação da Moção nº 134, de 2011.

a)  Isac Reis - Relator

Aprovada a moção conclusivamente, conforme o voto do relator, neos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 24/05/2012

a) Edson Ferrarini – Presidente
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